
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Agravo Interno nos autos da Apelação Cível nº 0003652-56.2012.815.0181
Origem : 4ª Vara da Comarca de Guarabira
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Vanilson Lindolfo da Silva
Advogado : Humberto de Sousa Félix
Agravada : BV Financeira S/A - Crédito, Financiamento e Investimentos
Advogados : Celso David Antunes e outro

AGRAVO INTERNO.  DECISÃO MONOCRÁTICA.
APELAÇÃO.  REFORMA PARCIAL DO  DECISUM.
TARIFA  DE  CADASTRO.  LEGALIDADE  DA
COBRANÇA.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PROVIMENTO PARCIAL.
RECURSO  ADESIVO.  SEGUIMENTO  NEGADO.
JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 54,
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
IMPOSSIBILIDADE.  RESPONSABILIDADE
CONTRATUAL.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO. INTELIGÊNCIA DO ART. 557,  CAPUT,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
INCONFORMISMO.  PONTOS ENFRENTADOS NO
DECISUM.  RECORRIDO.  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.
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- O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva  proferida
pelo relator.

-  É  de  se  manter  a  decisão  monocrática  que,  nos
termos do art. 557, do Código de Processo Civil, dar
provimento parcial  ao  apelo  e  nega seguimento  ao
recurso  adesivo,  mormente  quando  as  razões  do
agravo  interno  limitam-se  a  revolver  a  matéria  já
apreciada.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  151/161,
interposto  por  Vanilson  Lindolfo  da  Silva, contra  a  decisão  monocrática,  fls.
132/149, a qual deu provimento parcial ao Apelo ajuizado pela BV Financeira S/A -
Crédito, Financiamento e Investimentos, ao tempo em que  negou seguimento ao
Recurso Adesivo interposto pelo autor.

Em suas razões, o recorrente requer a reconsideração
da decisão vergastada e, não sendo esse o entendimento, que seja dado provimento
ao  presente  agravo,  a  fim de  o  mesmo  ser  posto  em  pauta  para  julgamento.  O
agravante aduz, em síntese, ser ilegal a cobrança da Tarifa de Cadastro. Ademais,
assegura  que  o  recurso  adesivo  deveria  ter  sido  provido,  pois  “nos  casos  de
cobranças indevidas de tarifas e taxas de financiamento, a data inicial de incidência
dos  juros  será  do  pagamento  de  cada  parcela  (desembolso  pela  parte
AGRAVANTE). É o que se conclui da leitura da Súmula 54 do STJ”. 
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É o RELATÓRIO.

VOTO

De  início,  convém  ressaltar  que  o  agravo  interno
cuida-se  de  uma  modalidade  de  insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória, terminativa ou definitiva proferida pelo relator.

Vanilson Lindolfo da Silva tenciona,  por meio  de
AGRAVO INTERNO, modificar decisum, fls. 132/149.

Em  que  pese  os  argumentos  do  insurgente,  não
vislumbro razões para reconsiderar a decisão hostilizada.

Entrementes,  antes de mais nada,  deve-se salientar
ter  procurado  o  recorrente,  com  o  presente  recurso,  reanalisar  os  pontos  já
examinados na decisão monocrática.

O  decisum restou  assim  consignado,  quanto  aos
pontos de insurgência recursal analisados anteriormente:

Na hipótese dos autos, cumpre analisar tão somente
à  legalidade  das  cobranças  das  tarifas  bancárias,
quais sejam,  Tarifa de Cadastro e de Avaliação do
Bem.
Quanto  à  primeira,  sobre  o  tema,  dirimindo  as
controvérsias  existentes,  o  Superior  Tribunal  de
Justiça,  em  recente  julgado,  Recurso  Especial  n°
1251331,  realizado  segundo  o  rito  dos  recursos
repetitivos,  noticiou a  legalidade  das  tarifas
administrativas  pactuadas  nos  contratos  celebrados
até 30 de abril de 2008.
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Por  oportuno,  cumpre  trazer  à  baile  a  supracitada
decisão do Superior Tribunal de Justiça:
CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO
COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
DIVERGÊNCIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
JUROS COMPOSTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-
36/2001. RECURSOS REPETITIVOS. CPC, ART. 543-
C. TARIFAS ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA
DE CRÉDITO (TAC), E EMISSÃO DE CARNÊ (TEC).
EXPRESSA  PREVISÃO  CONTRATUAL.
COBRANÇA.  LEGITIMIDADE.  PRECEDENTES.
MÚTUO  ACESSÓRIO  PARA  PAGAMENTO
PARCELADO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES
FINANCEIRAS  (IOF).  POSSIBILIDADE.  1.  "A
capitalização dos  juros  em periodicidade inferior  à
anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A
previsão no contrato bancário de taxa de juros anual
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada"
(2ª Seção, REsp 973.827/RS, julgado na forma do art.
543-C do CPC, acórdão de minha relatoria,  DJe de
24.9.2012).  2.  Nos  termos  dos  arts.  4º  e  9º  da  Lei
4.595/1964,  recebida  pela  Constituição  como  lei
complementar,  compete  ao  Conselho  Monetário
Nacional  dispor  sobre  taxa  de  juros  e  sobre  a
remuneração  dos  serviços  bancários,  e  ao  Banco
Central do Brasil fazer cumprir as normas expedidas
pelo  CMN.  3.  Ao  tempo  da  Resolução  CMN
2.303/1996, a orientação estatal quanto à cobrança de
tarifas  pelas  instituições  financeiras  era
essencialmente  não  intervencionista,  vale  dizer,  "a
regulamentação facultava às instituições financeiras a
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cobrança  pela  prestação  de  quaisquer  tipos  de
serviços, com exceção daqueles que a norma definia
como  básicos,  desde  que  fossem  efetivamente
contratados  e  prestados  ao  cliente,  assim  como
respeitassem os procedimentos voltados a assegurar
a transparência  da política  de preços  adotada pela
instituição." 4. Com o início da vigência da Resolução
CMN  3.518/2007,  em  30.4.2008,  a  cobrança  por
serviços  bancários  prioritários  para  pessoas  físicas
ficou  limitada  às  hipóteses  taxativamente  previstas
em  norma  padronizadora  expedida  pelo  Banco
Central do Brasil. 5. A Tarifa de Abertura de Crédito
(TAC)  e  a  Tarifa  de  Emissão  de  Carnê  (TEC)  não
foram previstas na Tabela anexa à Circular BACEN
3.371/2007  e  atos  normativos  que  a  sucederam,  de
forma  que  não  mais  é  válida  sua  pactuação  em
contratos  posteriores  a  30.4.2008.  6.  A cobrança  de
tais  tarifas  (TAC  e  TEC)  é  permitida,  portanto,  se
baseada  em  contratos  celebrados  até  30.4.2008,
ressalvado  abuso  devidamente  comprovado  caso  a
caso, por meio da invocação de parâmetros objetivos
de mercado e circunstâncias  do caso  concreto,  não
bastando  a  mera  remissão  a  conceitos  jurídicos
abstratos ou à convicção subjetiva do magistrado. 7.
Permanece  legítima  a  estipulação  da  Tarifa  de
Cadastro, a qual  remunera o serviço de "realização
de pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base
de dados e informações cadastrais, e tratamento de
dados  e  informações  necessários  ao  inicio  de
relacionamento decorrente da abertura de conta de
depósito à vista ou de poupança ou contratação de
operação de crédito ou de arrendamento mercantil,
não podendo ser cobrada cumulativamente" (Tabela
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anexa à vigente Resolução CMN 3.919/2010,  com a
redação dada pela Resolução 4.021/2011). 8. É lícito
aos  contratantes  convencionar  o  pagamento  do
Imposto  sobre  Operações  Financeiras  e  de  Crédito
(IOF)  por  meio  financiamento  acessório  ao  mútuo
principal,  sujeitando-o  aos  mesmos  encargos
contratuais. 9. Teses para os efeitos do art. 543-C do
CPC:  -  1ª  Tese:  Nos contratos  bancários  celebrados
até  30.4.2008  (fim  da  vigência  da  Resolução  CMN
2.303/96)  era  válida  a  pactuação  das  tarifas  de
abertura  de  crédito  (TAC)  e  de  emissão  de  carnê
(TEC),  ou  outra  denominação  para  o  mesmo  fato
gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada
caso concreto. - 2ª Tese: Com a vigência da Resolução
CMN  3.518/2007,  em  30.4.2008,  a  cobrança  por
serviços  bancários  prioritários  para  pessoas  físicas
ficou  limitada  às  hipóteses  taxativamente  previstas
em norma padronizadora expedida pela autoridade
monetária. Desde então, não mais tem respaldo legal
a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e
da  Tarifa  de  Abertura  de  Crédito  (TAC),  ou  outra
denominação para o mesmo fato gerador. Permanece
válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada
em  ato  normativo  padronizador  da  autoridade
monetária, a qual somente pode ser cobrada no início
do relacionamento entre o consumidor e a instituição
financeira. - 3ª Tese: Podem as partes convencionar o
pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras
e  de  Crédito  (IOF)  por  meio  de  financiamento
acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos
mesmos  encargos  contratuais.  10.  Recurso  especial
parcialmente  provido.  (STJ  -  REsp:  1251331  RS
2011/0096435-4,  Relator:  Ministra  Maria  Isabel
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Gallotti,  Data  de  Julgamento:  28/08/2013,  Segunda
Seção,  Data  de  Publicação:  DJe  24/10/2013)  -
sublinhei.
Destarte,  baseando-se  na  recente  decisão  da  Corte
Superior,  opção  não  há,  senão  declarar  válida a
cobrança da Tarifa de Cadastro, prevista no presente
instrumento contratual,  considerando,  ainda,  que a
aludida  dívida  restou  ajustada  entre  as  partes  e
incidiu uma única vez.

Ademais, com relação ao pleito existente no Recurso
Adesivo,  qual  seja,  a  aplicação  da  Súmula  54,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
entendo também não merecer guarida, pelos mesmos motivos esboçados na decisão
objurgada, fl.148:

Quanto ao pleito relativo ao recurso adesivo, entendo
não merecer guarida as alegações do recorrente, pois
os juros de mora fluem a partir  do evento danoso,
conforme  Súmula  nº  54,  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, em caso de responsabilidade extracontratual,
contudo,  o  presente  caso  trata  de  responsabilidade
contratual.
Súmula  54.  Os  juros  moratórios  fluem a  partir  do
evento  danoso,  em  caso  de  responsabilidade
extracontratual. 

Então, percebe-se ter a decisão monocrática atacada
sido proferida em conformidade com a jurisprudência pátria e com base nas razões
acima aduzidas, mantenho todos os termos da decisão recorrida.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.
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É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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